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Documento1 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 5005328-30.2023.4.02.5106 

Decisão em 24/09/2024 - Disponibilização no Sistema e-PROC 

Relator: Desembargadora Federal ANDREA CUNHA ESMERALDO - 1ª Turma Especializada 

volta 

HC preventivo: salvo-conduto destinado à importação de sementes de cannabis 

sativa para fins exclusivamente terapêuticos 

Cuida-se de recurso em sentido estrito interposto por advogada contra sentença que 

denegou, nos autos de habeas corpus preventivo em favor de paciente, a ordem de salvo-conduto 

pretendida para importação de sementes e cultivo de cannabis sativa destinados ao uso 

medicinal. 

Em suas razões, a impetrante pugnou pela reforma da sentença, sustentando que (i) a 

jurisprudência do STJ é favorável ao cultivo para uso exclusivamente medicinal; (ii) o caso não se 

diferencia dos precedentes apontados; (iii) demonstrada a necessidade terapêutica, devem 

prevalecer os direitos fundamentais à saúde e à liberdade. 

A relatora, desembargadora federal Andrea Cunha Esmeraldo, iniciou seu voto 

reconhecendo a competência da Justiça Federal, em razão do caráter transnacional da conduta 

narrada na impetração - importação de sementes - a qual, em tese, poderia configurar os crimes 

previstos nos arts. 28, §1º, e 33, §1º, I e II, da Lei nº 11.343/2006, bem como o delito de 

contrabando do art. 334-A do Código Penal, atraindo a competência federal nos termos da Súmula 

122 do STJ e do precedente firmado no CC 182.131/MG. Destacou, ainda, a adequação da via 

do habeas corpus preventivo, quando demonstrado justo receio de constrangimento ilegal ao 

direito de ir e vir, nos termos do art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal, e do art. 647 do Código 

de Processo Penal. 

A julgadora prosseguiu afirmando que, embora a autorização para a importação de sementes 

e o cultivo de cannabis sativa constitua atribuição dos órgãos de vigilância sanitária, a situação 

delineada na inicial é capaz de ensejar repercussões de natureza penal, das quais pode decorrer 

a concessão do salvo-conduto pleiteado. 

Salientou que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 635659 (Tema 506 da repercussão 

geral acerca da descriminalização do porte de cannabis sativa para consumo pessoal), declarou 

a inconstitucionalidade do art. 28 da Lei nº 11.343/2006 (sem redução de texto), afastando 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=54b2937b286fdc2a38215b4f0bf9c0a7&options=%23page%3D1
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qualquer efeito de natureza penal, ainda que preservadas as medidas alternativas nele previstas 

até a edição de legislação específica. 

Ressaltou, porém, que permanece pendente de julgamento a ADI 5708, que questiona a 

criminalização do plantio, cultivo, transporte, prescrição, administração e aquisição de cannabis 

para fins medicinais e terapêuticos. 

Até a decisão definitiva, admite-se, com base no RE 635659 e nos arts. 2º, parágrafo único, 

e 31 da Lei nº 11.343/2006, a possibilidade do uso próprio e medicinal da substância, desde que 

autorizado, em consonância com a dignidade da pessoa humana (art. 1º da CF) e com o direito 

social à saúde, sustentou a relatora. 

No exame do mérito, reconheceu que, embora a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) tenha editado a RDC nº 660/2022, disciplinando a autorização sanitária de produtos à 

base de cannabis, a edição da Nota Técnica nº 35/2023 vedou a importação da planta in natura e 

de suas partes - inclusive sementes - por ausência de comprovação científica robusta e risco de 

desvio ilícito.  

Nada obstante, ponderou que tal restrição não poderia prevalecer sobre o direito fundamental 

à saúde e à dignidade da pessoa humana, sobretudo diante da omissão regulatória quanto ao 

cultivo individual para fins medicinais, expressamente autorizado em abstrato pelo art. 2º, 

parágrafo único, da Lei nº 11.343/2006. 

Destacou, ainda, a magistrada o julgamento do AgRg no HC 783.717/PR, pela 3ª Seção do 

STJ, no qual se consolidou a orientação das Turmas Criminais pela atipicidade penal do cultivo e 

da aquisição de sementes de cannabis sativa para fins medicinais, independentemente de 

regulamentação da ANVISA. 

Nesse contexto, frisou o caráter subsidiário e fragmentário do Direito Penal, que deve ser 

acionado apenas como ultima ratio, não havendo que se falar em tutela penal quando não 

configurada lesão relevante ao bem jurídico protegido. O cultivo voltado ao uso exclusivo e 

terapêutico, mediante prescrição médica, não se confunde com a destinação recreativa ou 

mercantil, razão pela qual não pode ser subsumido ao tipo penal de tráfico de drogas, ponderou. 

Trouxe à colação diversas decisões colegiadas em igual sentido e destacou excerto 

marcante da lavra do ministro Sebastião Reis Júnior no RHC 147.169, publicado em junho de 

2022: “2. A previsão legal acerca da possibilidade de regulamentação do plantio para fins 

medicinais, art. 2º, parágrafo único, da Lei n. 11.343/2006, permite concluir tratamento legal díspar 

acerca do tema: enquanto o uso recreativo estabelece relação de tipicidade com a norma penal 

incriminadora, o uso medicinal, científico ou mesmo ritualístico-religioso não desafia persecução 



 

INFOJUR Nº 255 – outubro-dezembro /2024 

Coordenadoria de Gestão Documental e Memória 
 

4 

penal dentro dos limites regulamentares. 3. A omissão legislativa em não regulamentar o plantio 

para fins medicinais não representa "mera opção do Poder Legislativo" (ou órgão estatal 

competente) em não regulamentar a matéria, que passa ao largo de consequências jurídicas. O 

Estado possui o dever de observar as prescrições constitucionais e legais, sendo exigível 

atuações concretas na sociedade. 4. O cultivo de planta psicotrópica para extração de princípio 

ativo é conduta típica apenas se desconsiderada a motivação e a finalidade. A norma penal 

incriminadora mira o uso recreativo, a destinação para terceiros e o lucro, visto que, nesse caso, 

coloca-se em risco a saúde pública. A relação de tipicidade não vai encontrar guarida na conduta 

de cultivar planta psicotrópica para extração de canabidiol para uso próprio, visto que a finalidade, 

aqui, é a realização do direito à saúde, conforme prescrito pela medicina”. 

No caso concreto, evidenciou a desembargadora federal que o paciente apresentava 

diagnóstico de transtorno de ansiedade generalizada, distúrbio do sono e síndrome do intestino 

irritável, sendo ineficazes ou prejudiciais os medicamentos convencionais. O laudo médico 

subscrito por profissional habilitado apontou a cannabis medicinal como o tratamento mais eficaz, 

inclusive com risco de agravamento severo do quadro clínico em caso de interrupção. O paciente 

comprovou hipossuficiência econômica, juntou autorização da ANVISA para importação 

excepcional, laudo agronômico sobre a quantidade necessária de plantas e certificados de 

capacitação em cultivo e extração artesanal, revelando a imprescindibilidade do salvo-conduto 

para manutenção da sua saúde. 

Asseverou a julgadora não ser razoável exigir que o paciente, depois de ter encontrado um 

tratamento eficaz para suas enfermidades, tenha que cessá-lo somente para esgotar os possíveis 

tratamentos com base em medicamentos tradicionais. 

Votou por conceder a ordem para assegurar ao paciente o direito de importar sementes, 

cultivar plantas e produzir artesanalmente óleo de cannabis sativa para uso próprio e terapêutico, 

afastando qualquer ato de repressão penal no período e nos limites fixados. Determinou tal 

concessão a partir de balizas objetivas: (i) prazo de vigência de quatro anos, suficiente para 

assegurar tempo de avaliação do tratamento e seus efeitos e fiscalização estatal a fim de evitar 

que perdure mais do que a real necessidade para o que lhe deu causa; (ii) quantitativo limitado à 

produção anual de 120 a 140 plantas, conforme laudo técnico; (iii) uso restrito ao âmbito individual, 

domiciliar e terapêutico. Ressalvou, ao final, que o reconhecimento da atipicidade penal não exclui 

eventual responsabilização administrativa nem impede a atuação dos órgãos de vigilância 

sanitária. 
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A desembargadora federal Simone Schreiber secundou o voto da relatora. 

A divergência foi inaugurada pelo desembargador federal Marcário Ramos Júdicie Neto, que 

ressaltou a complexidade da matéria. 

Esclareceu que a Lei nº 11.343/2006, ao instituir o Sistema Nacional de Políticas Públicas 

sobre Drogas (SISNAD), veda, em seu art. 2º, o plantio, a cultura, a colheita e a exploração de 

vegetais dos quais possam ser extraídas drogas, ressalvadas apenas hipóteses de autorização 

legal ou regulamentar. O parágrafo único do dispositivo admite, de forma restritiva, autorização 

da União para fins científicos e medicinais, em local e prazo determinados e sob fiscalização. 

Observou que, constando a cannabis sativa da lista de substâncias proscritas da Portaria nº 

344/1998 da ANVISA, somente pode ser utilizada em condições estritamente controladas. 

O voto ressaltou que a regulamentação sanitária avançou nos últimos anos, notadamente 

com a edição da Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA nº 327/2019, que autorizou a 

importação, fabricação e comercialização, sob rígido controle, de produtos industrializados à base 

de canabidiol (CBD) e tetrahidrocanabinol (THC) em concentrações específicas, bem como da 

RDC nº 660/2022, que regulamentou a importação direta por pessoa física mediante prescrição 

médica.  

Ademais, citou a Nota Técnica nº 35/2023/SEI/COCIC/GPCON/DIRES/ANVISA, a qual 

proibiu expressamente a importação da planta in natura e de suas sementes, em razão da 

ausência de evidências científicas quanto à segurança do consumo e do elevado risco de desvio 

para fins ilícitos. 

Segundo a compreensão do desembargador federal a esse respeito, inexiste omissão 

regulatória quanto ao acesso a medicamentos derivados da cannabis spp., os quais estão 

disponíveis em território nacional mediante prescrição e observância das normas sanitárias. Ao 

contrário, assinalou, a normatização existente demonstra a preocupação da Administração em 

garantir a saúde pública por meio do controle rigoroso da origem, fabricação, prescrição e 

importação dos produtos, excluindo de forma clara a possibilidade de cultivo doméstico ou 

artesanal. 

Sob a ótica da legalidade e da separação dos Poderes, consignou que o habeas corpus não 

pode ser utilizado para afastar os tipos penais previstos nos arts. 28 e 33 da Lei nº 11.343/2006, 

tampouco para criar permissivos não contemplados pela legislação e pela regulamentação da 

ANVISA. Sustentou que o elevado custo de importação dos medicamentos não autoriza a 

flexibilização judicial das normas de vigilância sanitária, uma vez que o paciente pode recorrer às 
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vias ordinárias para obter fornecimento gratuito pelo Sistema Único de Saúde, como já 

assegurado em legislações estaduais, a exemplo do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. 

Destarte, ao considerar que a regulamentação existente garante acesso legal e seguro ao 

tratamento, ainda que de forma onerosa, e que o cultivo artesanal implica risco sanitário e 

impossibilidade de controle efetivo das dosagens e substâncias, concluiu pelo desprovimento do 

recurso, com a consequente denegação da ordem de habeas corpus, por inadequação da via 

eleita e inexistência de lacuna normativa a justificar o salvo-conduto. 

A 1ª Turma Especializada decidiu, por maioria, vencido o desembargador federal Macário 

Ramos Júdice Neto, dar provimento ao recurso em sentido estrito para conceder a ordem de 

habeas corpus e determinar a expedição de salvo-conduto, nos termos do voto da 

desembargadora federal Andrea Cunha Esmeraldo.  

 

Referências: 

STF: RE 635659 (DJe de 27/09/2024); AgRg no HC 783717 (DJe de 03/10/2023); ADI 5708; 

STJ: CC 182.131 (DJe de 21/10/2021); RHC 123.402 (DJe de 29/03/2021); RHC 147169 (DJe de 20/06/2022); AgRg 

no HC 783717 (DJe de 03/10/2023); 

TRF2: Rem/Nec Crim 5002112-75.2020.4.02.5103 (Julgado em 07/04/2022); RESE 5129402-45.2021.4.02.5101 

(Julgado em 11/05/2022). 
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Documento 2 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000082-73.2020.4.02.5004  

Decisão em 05/02/2024 - Disponibilização no e-PROC 

Relator: Juíza Federal KARLA NANCI GRANDO   

Relator para Acórdão: Desembargador Federal MARCELLO FERREIRA DE SOUZA GRANADO - 2ª Turma Especializada 

volta 

Avaliação biopsicossocial de PCD: o conceito de deficiência a que se refere a Lei nº 

8.742/1993 não apresenta natureza exclusivamente clínica 

Trata-se de recurso inominado interposto por adolescente de 17 anos, assistido por sua 

genitora, contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara Federal de Linhares-ES, que 

entendeu improcedentes os pedidos formulados na inicial, extinguindo o feito com resolução do 

mérito, com fulcro no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil. 

O autor requereu, em julho de 2009, a concessão de benefício assistencial de amparo à 

pessoa com deficiência, nos termos da Lei n.º 8.742/1993. Contudo, o INSS indeferiu o pedido 

sob o fundamento de que não estariam preenchidos os requisitos previstos no § 2º do art. 20 da 

referida norma. 

O adolescente ajuizou ação ordinária com o objetivo de reverter a decisão administrativa. O 

magistrado de primeira instância deferiu o pedido de gratuidade de justiça, mas julgou 

improcedente a demanda, consignando que a existência de doença, per se, não assegura o direito 

ao benefício pleiteado. 

A fundamentação central da decisão assentou-se no conteúdo do laudo pericial elaborado 

por especialista designado pelo juízo, o qual concluiu que o autor, portador de retardo mental leve 

(CID F70.0), não apresentava limitações significativas para o desempenho de atividades da vida 

diária. 

O perito indicou que o autor estava capacitado e que sua condição era passível de controle 

e tratamento, não configurando, portanto, impedimento de longo prazo nos moldes legais. 

Ante o exposto, o sentenciante concluiu pela inexistência de deficiência conforme o art. 20, 

§ 2º, da Lei nº 8.742/93, combinado com o art. 2º da Lei nº 13.146/2015. Com base nesse 

entendimento, considerou prejudicada a análise do requisito socioeconômico. 

O magistrado de piso rejeitou, ademais, o pedido de realização de nova perícia, destacando 

que o laudo havia sido suficientemente claro, técnico e conclusivo, elaborado por profissional de 

confiança do juízo, e que o simples inconformismo da parte não justificava nova instrução.  

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=4f198f5e7dc57ea9143a52f62a14cc98&options=%23page%3D1
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O autor foi condenado ao pagamento das custas e honorários, com exigibilidade suspensa 

em razão da gratuidade de justiça. 

Inconformado, recorreu.  

A relatora, juíza federal convocada Karla Nanci Grando, ratificou integralmente os 

fundamentos da sentença.  

Inicialmente, admitiu a possibilidade de conhecimento do recurso, embora classificado como 

“recurso inominado”, por força do princípio da fungibilidade recursal, ante a ausência de má-fé e 

a observância dos pressupostos da apelação. 

No mérito, reafirmou que o benefício de prestação continuada - BPC - exige a presença 

cumulativa de dois requisitos: (i) deficiência de longo prazo e (ii) situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Porém, identificou que a controvérsia nos autos cingia-se ao primeiro requisito. 

Com base no laudo oficial, a relatora sustentou que não restou comprovado o impedimento 

de longo prazo, pois o diagnóstico de retardo mental leve, isoladamente, não se traduziu em 

limitações funcionais relevantes para a participação do autor na sociedade. O perito, ao responder 

aos quesitos, informou que o autor não apresentava dificuldades em suas atividades diárias e não 

estava incapacitado, sendo a enfermidade tratável e controlável. 

A julgadora ainda argumentou que, na esfera judicial, vigora o princípio do livre 

convencimento motivado (art. 371 do CPC), afastando-se a obrigatoriedade de realização de nova 

perícia se o laudo existente já atende aos requisitos técnicos mínimos. 

Considerando ausente o requisito da deficiência, entendeu prejudicada a análise da 

miserabilidade e votou pelo desprovimento da apelação, com majoração dos honorários 

advocatícios, observada a gratuidade de justiça. 

Inaugurando divergência, o desembargador federal Marcello Granado acompanhou 

integralmente o parecer do Ministério Público Federal, que considerou deficiente a prova técnica 

produzida, por restringir-se à verificação de incapacidade para o trabalho, sem observar os 

critérios amplos que compõem o conceito jurídico de deficiência. 

O voto destacou que a avaliação da deficiência para fins de BPC exige a aplicação da 

metodologia biopsicossocial, prevista no art. 2º, § 1º, da Lei nº 13.146/2015, e no art. 20, § 2º, da 

LOAS, e que tal conceito não se confunde com o de incapacidade laborativa, típico dos benefícios 

previdenciários.  

Argumentou que o impedimento de longo prazo deve ser analisado em conjunto com 

barreiras sociais e ambientais que dificultem a plena participação do indivíduo na sociedade. 
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No caso concreto, apontou que o laudo pericial deixou de esclarecer como a condição de 

retardo mental leve se manifesta concretamente no cotidiano do autor, especialmente em 

aspectos escolares, comunitários e relacionais. Destacou que os quesitos formulados se limitaram 

à análise da capacidade laborativa, comprometendo o alcance da prova judicial. 

Nesse contexto, acolheu a alegação de cerceamento de defesa, com base nos arts. 369 e 

373, I, do CPC, bem como na jurisprudência do STJ que autoriza nova perícia quando a matéria 

não estiver suficientemente esclarecida (AgInt no REsp 1.738.774/SP). 

Citou, ainda, o Enunciado nº 44 da I Jornada de Direito da Seguridade Social do CJF, que 

exige a realização da perícia por equipe multiprofissional e interdisciplinar, e concluiu pela 

anulação da sentença e retorno dos autos à origem, com determinação para que nova perícia 

fosse realizada, com resposta específica aos quesitos formulados pelo MPF (eventuais limitações 

no aprendizado, no convívio escolar, na formação de vínculos e na inserção social em geral). 

O voto divergente foi secundado pelo desembargador federal Wanderley Sanan Dantas e o 

julgamento foi sobrestado nos termos do art. 942 do CPC. 

Após os votos da juíza federal convocada Marcia Maria Nunes de Barros e do 

desembargador federal Flavio Oliveira Lucas, acompanhando a posição dissidente, a 2ª Turma 

Especializada decidiu, por maioria - vencida a relatora - dar parcial provimento à apelação, 

anulando a sentença e determinando o retorno dos autos à vara de origem, para a produção de 

uma avaliação biopsicossocial da deficiência da parte autora, a ser realizada por equipe 

multiprofissional interdisciplinar, nos termos do voto do desembargador federal Marcello Ferreira 

de Souza Granado. 

 

Referências: 

STJ: REsp 1544983 (DJe de 18/05/2018); AgInt no REsp 1738774 (DJe de 13/08/2018); 

TRF2: AC 0170800-25.2017.4.02.5157 (Julgado em 30/05/2018); AG 0013066-30.2015.4.02.0000 (Julgado em 

10/03/2016); AG 0006895-57.2015.4.02.0000 (Julgado em 19/11/2015).  
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Documento 3 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006826-19.2013.4.02.5101  

Decisão em 01/10/2024 - Disponibilização no e-PROC 

Relator: Desembargadora Federal CLÁUDIA NEIVA 

Relator para Acórdão: Desembargador Federal WILLIAM DOUGLAS - 3ª Turma Especializada 

volta 

Importação de guias TELEX sob regime aduaneiro incorreto: afastamento de penalidade 

por inexistência de conduta fraudulenta  

 Trata-se de apelação cível interposta por LITISA LISTA TELEX INTERNACIONAL LTDA., 

com o objetivo de anular decisão administrativa que lhe aplicou multa com fundamento no art. 

365, caput e inciso I, do Decreto nº 87.981/1982, por suposta importação irregular de guias Telex, 

sob o Regime de Tributação Simplificada - RTS. A sentença de primeira instância julgou 

improcedente o pedido, reconhecendo a legalidade da autuação, e fixou honorários 

sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa. 

A controvérsia residiu na identificação de quem efetivamente teria atuado como importador 

das listas telefônicas. Embora a empresa tenha subcontratado os Correios para a distribuição, a 

Receita Federal concluiu que a própria LITISA figuraria como real importadora, atribuindo-lhe a 

responsabilidade pela operação e pela suposta utilização indevida do Regime de Tributação 

Simplificada. 

Em primeira instância, o magistrado negou o pleito da empresa, entendendo que a LITISA 

figurou como real importadora das mercadorias, tendo se utilizado indevidamente do RTS 

mediante simulação de que os destinatários seriam os assinantes da Rede Nacional de Telex. 

Destacou que a própria empresa firmou contratos de câmbio, remeteu numerário ao exterior e 

assumiu a responsabilidade pelas operações.  

Tal entendimento foi inicialmente mantido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que 

negou provimento à apelação interposta pela LITISA e também aos embargos de declaração 

opostos posteriormente. 

Irresignada, a empresa interpôs recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça, acolhido 

em decisão monocrática pela ministra Regina Helena Costa.  

A ministra reconheceu a existência de omissões relevantes no acórdão recorrido, determinando 

o retorno dos autos ao Tribunal para que fossem supridas as falhas quanto: (i) à tipicidade da conduta 

e à legalidade da penalidade aplicada; (ii) à revogação do limite de valor previsto no Decreto nº 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=f858d1ea6016dc68100814cd4ae8b282&options=%23page%3D1
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1.804/80, aplicável ao Regime de Tributação Simplificada; e (iii) à desconsideração do laudo pericial 

sem a devida fundamentação, em afronta aos arts. 371 e 479 do Código de Processo Civil. 

A ministra ressaltou que, tratando-se de mercadorias alcançadas por imunidade tributária, a 

mera utilização de regime aduaneiro distinto não gera, per se, prejuízo ao Erário. Ademais, 

pontuou que o desembaraço aduaneiro realizado pela autoridade competente, sem exigências ou 

ressalvas, configura homologação tácita da operação, afastando a possibilidade de autuação 

posterior fundada em mudança de critério jurídico, conduta vedada pelo art. 146 do CTN e pelo 

art. 24 da LINDB. 

Com o retorno dos autos ao TRF2, a 3ª Turma Especializada debruçou-se novamente sobre 

os aclaratórios previamente julgados.  

Embora a relatora, desembargadora federal Claúdia Neiva, tenha mantido o posicionamento 

anterior, reconhecendo a legalidade da autuação, prevaleceu o voto divergente do 

desembargador federal William Douglas. 

O relator para acórdão acolheu os embargos de declaração com efeitos infringentes e deu 

provimento à apelação para anular a decisão administrativa, com base no laudo pericial que 

atestou a inexistência de introdução clandestina, irregularidade ou fraude fiscal. A perícia também 

apontou falha da autoridade aduaneira ao liberar a carga sem qualquer exigência, o que afastou 

a caracterização da infração.  

Salientou, ademais, que, por se tratar de bens imunes à tributação, inexistiu prejuízo ao 

Erário, sendo o ato de desembaraço considerado reconhecimento tácito da legalidade. 

O desembargador federal Paulo Leite acompanhou a relatora. 

À vista do voto divergente de provimento aos aclaratórios, com efeitos modificativos, 

proferido pelo desembargador William Douglas, o processo foi submetido à técnica de julgamento 

do art. 942 do CPC. 

Após os votos do desembargador federal Marcus Abraham e do juiz federal convocado Érico 

Teixeira acompanhando a divergência, a 3ª Turma Especializada, em sua composição ampliada, 

decidiu, por maioria, dar provimento aos embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 

julgar procedente a apelação.  

 

Referências: 

STF: AC 910342747-1 (DJ de 25/08/1999); ARE 778643 AgR (DJe de 01/08/2014); 

STJ: ARE 778643 AgR (julgado em 10/06/2014); 

TRF2: AC 0156993-09.2017.4.02.5101 (julgado em 26/11/2019). 
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Documento 4 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009416-32.2014.4.02.5101  

Decisão em 05/11/2024 - Disponibilização no Sistema e-PROC 

Relator: Desembargador Federal FIRLY NASCIMENTO FILHO – 4ª Turma Especializada 

volta 

Perícia indispensável pode ser determinada de ofício sem violar a imparcialidade do 

magistrado 

Em ação ordinária ajuizada em face da União Federal, pelo procedimento comum, a autora - 

Forter Participações S.A. - requereu a anulação de lançamento fiscal decorrente de despacho 

decisório, sob o fundamento de erro material na apresentação de declaração de compensação. 

Sustentou, em síntese, que teria havido quitação tempestiva e integral mediante valores retidos na 

fonte, razão pela qual pleiteou que a Fazenda Nacional se abstivesse de promover a cobrança do 

crédito tributário.  

Em contestação, a ré defendeu a higidez do lançamento, afirmando ter se baseado em dados 

fornecidos pela própria contribuinte. Alegou que a não homologação da declaração de compensação 

da autora decorreu da inexistência de saldo negativo de IRPJ, porquanto, da DIPJ correspondente ao 

período de apuração informado no Per/Dcomp, constava imposto a pagar. Tal circunstância teria 

acarretado a intimação da interessada para saneamento de vícios, providência não atendida. 

Acrescentou, ainda, inexistirem nos autos documentos hábeis a comprovar a alegação de quitação. 

Ao examinar o cerne da controvérsia - existência, ou não, de quitação dos débitos de estimativas 

de IRPJ -, a juíza de primeiro grau constatou a ausência das respectivas provas, imprescindíveis 

diante da presunção relativa de veracidade dos atos administrativos e documentos públicos. 

Ressaltou, ademais, que a própria parte autora dispensou a produção de novas provas, além 

daquelas já constantes dos autos, e requereu o julgamento antecipado da lide. Tais circunstâncias, 

considerada a complexidade da matéria fática, inviabilizaram a superação da presunção de legalidade 

do ato de lançamento fiscal. 

Destarte, tendo em vista que a análise das declarações de IR e da Declaração de Compensação 

apresentadas com a inicial demandaria perícia contábil, em cotejo com os dados da empresa, a 

magistrada concluiu pela impossibilidade de invalidação do lançamento fiscal, em razão da presunção 

de legalidade que ampara os atos da Fazenda Nacional. Julgou, portanto, improcedentes os pedidos, 

com fundamento no art. 487, I, do CPC/2015, e condenou a autora ao pagamento de honorários 

advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 85, 

§ 2º, do mesmo diploma. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=443a5713ab467d51d2fc0f03bbf106e7&options=%23page%3D1


 

INFOJUR Nº 255 – outubro-dezembro /2024 

Coordenadoria de Gestão Documental e Memória 
 

13 

Inconformada, a autora interpôs apelação, em que sustentou: (i) preliminar de nulidade da 

sentença, por ausência de determinação, de ofício, da realização de perícia contábil; (ii) nulidade do 

lançamento fiscal decorrente do despacho decisório; e (iii) inversão dos ônus sucumbenciais, com 

condenação da União ao pagamento de honorários. 

O desembargador federal Firly Nascimento, relator, conheceu do recurso e votou por seu 

provimento, ao fundamento de que a perícia, por se destinar ao convencimento do julgador, deve ser 

requerida pelas partes ou determinada de ofício sempre que imprescindível à solução do mérito. 

Entendeu, portanto, que, sendo a prova pericial indispensável, deveria a magistrada de origem tê-la 

requisitado de ofício, sem prejuízo de sua imparcialidade. 

O juiz federal convocado Antônio Henrique Corrêa da Silva acompanhou o voto do relator.  

Já o juiz federal convocado Alberto Nogueira Júnior inaugurou divergência para negar 

provimento à apelação, sustentando que incumbe às partes o ônus de produzir as provas 

necessárias, não havendo obrigatoriedade de o juiz suprir eventual deficiência probatória, salvo se a 

parte potencialmente prejudicada demonstrar não possuir meios para fazê-lo, hipótese não 

configurada nos autos. 

 Destacou, ainda, que o magistrado encontra-se entre as partes e acima delas, posição que lhe 

garante a necessária imparcialidade. A busca da verdade material, prosseguiu, não autoriza que 

assuma o papel de substituto subsidiário da atividade processual não exercida pela parte interessada, 

a quem incumbia produzi-la, se tivesse percebido que, sem tal iniciativa, não lograria convencer o 

juízo.  

Por derradeiro, pontuou que a própria recorrente havia requerido julgamento antecipado da lide 

e optado por não pleitear a produção de perícia, assumindo, assim, os riscos da estratégia processual. 

Diante da divergência, o julgamento prosseguiu em quórum ampliado, na forma do art. 942 do 

CPC/2015. A juíza federal convocada Geraldine Pinto Vital acompanhou a divergência, enquanto o 

desembargador federal Luiz Antônio Soares aderiu ao voto do relator. 

Por maioria, a 4ª Turma Especializada deu provimento à apelação da autora, nos termos do voto 

do relator, desembargador federal Firly Nascimento. Determinou-se, de tal modo, a anulação da 

sentença recorrida, com reabertura da fase instrutória e realização da prova pericial indispensável. 

 

Referências: 

STJ: AgInt no AREsp 2029044 (DJe de 22/09/2022); REsp 1677926 (DJe de 25/03/2021). 
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Documento 5 

REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL N° 5002374-62.2024.4.02.5110 

Decisão em 09/09/2024 - Disponibilização no e-PROC   

Relator: Desembargador Federal RICARDO PERLINGEIRO  

Relator para Acórdão: Desembargador Federal ALCIDES MARTINS - 5ª Turma Especializada 

volta 

Vaga para pcd: violação à ampla acessibilidade por falha no sistema da banca 

examinadora 

Cuida-se de remessa necessária, em sede de mandado de segurança impetrado por 

técnica de enfermagem, contra ato do diretor-presidente do Instituto Brasileiro de Formação e 

Capacitação - IBFC - Taboão da Serra, e do presidente da empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares - EBSERH - Rio de Janeiro, visando à reforma de sentença que concedeu a 

segurança pleiteada. 

Na origem, o writ objetivou, inclusive em liminar, a imediata abertura de prazo para que a 

impetrante entregasse ou enviasse os documentos e laudos médicos, a fim de que fosse 

deferida sua inscrição no concurso público nacional da EBSERH, para o cargo de técnico de 

enfermagem, na qualidade de pessoa com deficiência. 

Em sua exordial, a impetrante narrou que em 19/10/2023 realizou exame a fim de 

comprovar sua condição como PCD e em 20/10/2023 enviou a documentação exigida pela 

internet, utilizando a plataforma do IBFC, através do link fornecido conforme as orientações do 

edital do concurso.  

Contudo, relatou que o site disponibilizado para anexar os documentos apresentou, durante 

o prazo de protocolo, uma série de problemas de instabilidade e travamento.  

De toda forma, durante o procedimento do envio, foi gerado um número de protocolo, bem 

como a listagem dos documentos enviados, o que a levou a acreditar que o processo havia 

transcorrido de forma regular. 

Esclareceu que, atualmente, é contratada da empresa ré como PCD. 

Relatou, por derradeiro, que após participar da etapa supramencionada foi informada de 

que sua inscrição como PCD havia sido indeferida, sob a alegação de que não teria enviado o 

laudo médico exigido. Acrescentou que não lhe foi assegurada a possibilidade de interpor 

recurso administrativo contra a referida decisão. 

Foi concedida gratuidade de justiça e deferida liminar para o fim de determinar às 

autoridades impetradas que disponibilizassem a entrega física ou o envio eletrônico dos 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=a9ebc1d51009ae1cfa96440b868be094&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=a9ebc1d51009ae1cfa96440b868be094&options=%23page%3D1
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documentos especificados, para avaliação da banca examinadora e organizadora do concurso, 

no prazo de 48 horas. 

Por ocasião da sentença, o juiz destacou que, sendo a impetrante contratada da própria 

EBSERH como pessoa com deficiência, sua exclusão com base em suposta omissão no envio 

da documentação, sem a observância da boa-fé e diante de prova da tentativa de cumprimento, 

violaria o princípio da razoabilidade e o interesse público na ampla participação de candidatos 

qualificados. 

O magistrado de piso julgou procedente a pretensão autoral para, confirmando o 

deferimento do pedido liminar, conceder a segurança e determinar que os laudos médicos e 

exames apresentados pela impetrante fossem anexados definitivamente aos registros de sua 

inscrição a fim de permitir a análise da condição de candidata PCD, sem que tal medida 

importasse em aprovação automática ou assunção ao cargo. 

O Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, relator, votou pelo provimento da remessa 

necessária para reformar a sentença e denegar a segurança. 

Sustentou que o mandado de segurança exige prova pré-constituída do direito alegado, 

sem margem para dilação probatória. No caso, entendeu que a impetrante não comprovou de 

modo cabal que a falha no envio decorreu de instabilidade do sistema, pois o print anexado não 

apresentava registro inequívoco da data do erro ou de sua natureza. Além disso, ressaltou que 

o edital previa de forma expressa que a ausência de upload da documentação no prazo 

acarretaria a exclusão de candidato das vagas reservadas a PCDs. 

Pontuou que a Administração goza de discricionariedade para estabelecer critérios 

objetivos em concursos públicos, devendo ser respeitado o princípio da vinculação ao edital. 

Citou precedentes do STJ e do TRF2 que reforçam o rigor necessário na observância das regras 

editalícias. 

Para o relator, admitir exceção à regra estabelecida no edital com base em alegações não 

comprovadas ensejaria tratamento desigual e violação ao princípio da isonomia, além de 

comprometer a previsibilidade e a segurança jurídica do certame. 

Após o voto do relator - secundado pelo desembargador federal Mauro Souza Marques da 

Costa Braga - pediu vista o desembargador federal Alcides Martins. 

Divergindo, acompanhou o entendimento do juízo de origem, votando pelo não provimento 

da remessa necessária. 

Após detalhada reconstrução dos fatos, o voto destacou que a impetrante demonstrou ter 

realizado o exame médico em 19/10/2023 e tentou enviar os documentos no dia seguinte, dentro 
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do prazo (que se encerrava em 31/10/2023). A candidata apresentou número de protocolo e 

listagem dos arquivos anexados, o que comprovava sua boa-fé e diligência no cumprimento do 

edital. O indeferimento da inscrição decorreu, segundo ela, de falha técnica na plataforma da 

banca examinadora - e não de desídia. 

O julgador ponderou que, embora o edital vincule candidatos e Administração, sua 

interpretação não pode ser feita de forma absolutamente rígida, contrariando os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, a ponto de ignorar situações de caráter excepcional. Citou 

precedentes do TRF2 e TRF4 reconhecendo a nulidade de exclusões motivadas por falhas 

técnicas, atrasos mínimos ou erro material, quando o candidato demonstrou esforço concreto 

para cumprir as exigências do edital. 

Asseverou, ainda, inexistir evidência de erro ou omissão da candidata que tentou enviar a 

documentação no prazo estabelecido no edital e não obteve êxito, por clara falha técnica no 

sistema, segundo sua compreensão. 

Ademais, frisou que a impetrante já exercia função pública como contratada da própria 

EBSERH na condição de PCD, reforçando a plausibilidade de sua alegação e a necessidade de 

que sua documentação fosse ao menos apreciada. 

Ex positis, votou pelo não provimento da remessa necessária. 

Prosseguindo no julgamento, o desembargador federal Mauro Souza Marques da Costa 

Braga, no uso da faculdade regimental reconsiderou seu voto anteriormente proferido e passou 

a acompanhar a divergência. Após o desembargador federal Ricardo Perlingeiro ratificar seu 

voto, a 5ª Turma Especializada decidiu, por maioria, negar provimento à remessa necessária 

contra sentença que concedera a segurança para assegurar a inclusão dos documentos 

comprobatórios de deficiência física nos registros da candidata, permitindo sua participação no 

concurso público como pcd. 

 

Referências:  

STJ: AgInt no RMS 63700 (DJe de 04/06/2021); AgInt no RMS 65837 (DJe de 20/12/2023); AgInt no RMS 

2020/0139559-0 (DJe de 04/06/2021); 

TRF2: AC 5099768-67.2022.4.02.5101 (julgado em 14/06/2023); AC 5101682-06.2021.4.02.5101 (julgado em 

12/07/2023); AC 5078198-88.2023.4.02.5101 (julgado em 13/05/2024); 

TRF4: AC 5040990-09.2018.4.04.7100 (julgado em 20/10/2020); AG 5014301-72.2024.4.04.0000 (julgado em 

31/07/2024); REEX 5038965-21.2022.4.02.5101 (julgado em 15/02/2023); APELREEX 5042485-57.2020.4.02.5101 

(julgado em 20/04/2022); AC 0127114-54.2017.4.02.5101 (julgado em 09/10/2019).  
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Documento 6 

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5010427-59.2024.4.02.5101 

Decisão em 29/11/2024 – Disponibilização no Sistema e-PROC 

Relator: GUILHERME COUTO DE CASTRO - 6ª Turma Especializada 

volta 

Contaminação por Covid-19: discussão acerca da eficácia limitada da lei que prevê 

compensação a profissionais de saúde incapacitados ou aos seus herdeiros em caso 

de óbito  

Trata-se de remessa necessária e apelações interpostas contra sentença que havia julgado 

parcialmente procedente o pedido de indenização por compensação financeira com fundamento na 

Lei nº 14.128/2021, ajuizado pelos filhos de enfermeira falecida em janeiro de 2021, em razão da 

COVID-19. 

Ao ajuizar ação indenizatória, os autores sustentaram que o óbito decorreu de contaminação 

no ambiente de trabalho, em plena pandemia, durante o período de vigência da emergência de 

saúde pública de importância nacional (ESPIN), declarada pela Portaria MS nº 188/2020.  

Afirmaram preencher todos os requisitos da Lei nº 14.128/2021, que estabelece compensação 

financeira por incapacidade ou falecimento de profissionais da saúde, em decorrência da pandemia 

de SARS-CoV-2 e requereram, com base no art. 3º, incisos I e II, da Lei nº 14.128/2021: R$ 

50.000,00 (valor fixo) a ser rateado entre os três autores; R$ 50.000,00 para Gabriel (estudante 

universitário, à época com 19 anos); R$ 80.000,00 para Maria Clara (16 anos à época); R$ 

534.000,00 para Lucas (maior interditado, com expectativa de vida restante estimada em 53,4 

anos). 

O magistrado de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a União 

ao pagamento da seguinte compensação financeira: R$ 50.000,00, rateado entre os três autores 

(art. 3º, I, da Lei 14.128/2021); R$ 50.000,00 à autora Maria Clara; R$ 20.000,00 ao autor Gabriel; 

R$ 50.000,00 ao autor Lucas.  

Determinou, ainda, a atualização monetária a partir da data do falecimento, acrescida de juros 

moratórios calculados pela Taxa Selic, conforme previsto no art. 3º da Emenda Constitucional nº 

113/2021. 

Parte autora e parte ré interpuseram apelação. 

Em seu recurso, a União sustentou que a Lei nº 14.128/2021 apresenta relevantes vícios sob 

o aspecto da responsabilidade fiscal, porquanto previu o pagamento de compensação financeira 

sem qualquer estimativa de impacto orçamentário ou indicação da respectiva fonte de custeio. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=50bcc574c00fb2b7a79c7192dab4efdf&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=50bcc574c00fb2b7a79c7192dab4efdf&options=%23page%3D1
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Argumentou que o texto legal mostrou-se demasiadamente impreciso ao definir os beneficiários da 

compensação e as hipóteses ensejadoras do direito à indenização. Ademais, prosseguiu, o art. 1º 

da referida norma adotou conceito excessivamente abrangente de “profissionais de saúde”, nele 

incluindo assistentes sociais, pessoal administrativo, de segurança e outros, além de deixar em 

aberto a possibilidade de extensão a categorias não expressamente mencionadas, circunstância 

que acarreta grave insegurança jurídica para a União. 

Alegou, ainda, que os §§ 1º e 4º do art. 2º são sobremaneira vagos ao disciplinar o nexo causal 

entre a COVID-19 e o óbito ou incapacidade, permitindo, pela redação legal, a concessão da 

compensação (i) mesmo sem exame laboratorial que comprove a doença, (ii) ainda que a COVID-

19 não tenha sido a causa principal do óbito ou da incapacidade e (iii) ainda que o evento ocorra 

após a declaração oficial do término da emergência em saúde pública. 

Defendeu que a Emenda Constitucional nº 106/2020, em seu art. 3º, restringiu expressamente 

as proposições legislativas de enfrentamento da calamidade e de suas repercussões sociais e 

econômicas, permitindo o afastamento das limitações fiscais apenas durante a vigência do estado 

de calamidade pública. Contudo, a Lei nº 14.128/2021 prevê, de modo explícito, que a incapacidade 

ou o óbito podem ocorrer mesmo após o fim da emergência sanitária, sem limitação temporal. 

Apontou, ademais, que, com fundamento na EC 106/2020 e no art. 163 da Constituição 

Federal, foi editada a Lei Complementar nº 173/2020, a qual instituiu o regime extraordinário fiscal, 

financeiro e de contratações para enfrentamento da pandemia da COVID-19, denominado 

Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus. Alegou, nesse ponto, que a norma 

impugnada também contraria o disposto no art. 8º, caput, inciso VII, da referida LC, ao criar despesa 

obrigatória de caráter continuado, em afronta ao regime fiscal estabelecido.  

Ressaltou, por fim, que a União adotou todas as medidas possíveis para o combate à COVID-

19, objetivando resguardar a saúde, o emprego e a renda da população. 

Em apelação, os autores defenderam que o valor da indenização devida a Lucas deveria ser 

majorado. Sustentaram que a sentença não aplicou a interpretação sistemática do art. 3º da Lei nº 

14.128/2021, conforme entendimento firmado na ADI 6970. Aduziram que “casos como os previstos 

pelo art. 3º, inciso II, são equiparáveis aos do art. 948, inciso II, do Código Civil, uma vez que ambos 

possuem natureza de recomposição patrimonial em virtude do evento morte, destinada aos 

familiares dependentes da vítima”. 

Requereram, ainda, que fosse assegurada compensação ao herdeiro pcd, 

independentemente da idade, considerando a permanência de sua incapacidade, que, in casu, 
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perdurará por toda a vida. Por fim, defenderam que a indenização de Lucas deveria ser calculada 

à luz da expectativa de vida da vítima falecida, e não com base no período mínimo de cinco anos. 

Ambas as partes apresentaram contrarrazões. 

O Desembargador Federal Guilherme Couto de Castro, relator, votou pelo provimento da 

remessa necessária e do recurso da União, e pela improcedência do recurso dos autores, para 

reformar integralmente a sentença. 

Esclareceu que o Pleno do STF, na ADI 6970, em 2022, apontou ser constitucional a Lei nº 

14.128/21. Assinalou, outrossim, que o voto condutor, da lavra da ministra Cármen Lúcia, destacou 

que a compensação financeira decorrente de tal norma “cuida de indenização em razão de evento 

específico, não configurando despesa obrigatória de caráter continuado”. 

Elucidou o relator que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 6970, declarou a norma 

formal e materialmente constitucional. A compensação financeira foi considerada indenizatória e 

excepcional, inserida no regime fiscal extraordinário instituído pelas Emendas Constitucionais nº 

106/2020 e 109/2021, inexistindo violação ao art. 8º, VII, da LC nº 173/2020. 

Ponderou o desembargador federal relator que, embora vigente, a Lei nº 14.128/2021 possui 

eficácia limitada, pois depende de regulamentação administrativa para disciplinar os procedimentos 

de requerimento e deferimento da compensação, conforme seu art. 4º (No caso de óbito do 

profissional ou trabalhador de saúde, será agregado o valor relativo às despesas de funeral à 

compensação financeira de que trata o inciso I do caput deste artigo, na forma disposta em 

regulamento). O voto cita precedentes do TRF2 e do STJ que consolidam o entendimento de que 

não cabe ao Poder Judiciário suprir essa lacuna normativa, sob pena de violação ao princípio da 

separação dos poderes. 

No caso concreto, asseverou que o sucesso do pleito indenizatório dependeria da 

comprovação do nexo causal entre a atividade profissional e o contágio da doença. E ressaltou que 

o ônus dessa prova incumbiria aos autores, nos termos do art. 373, I, do CPC. 

Embora a sentença de origem tenha afirmado que a União não contestou a causa mortis, o 

voto assinalou que, tratando-se de verbas públicas, não incide presunção de veracidade em razão 

de eventual ausência de impugnação específica. Assim, a comprovação do fato constitutivo seria 

indispensável. 

Observou que a documentação apresentada indicava comorbidades relevantes (hipertensão, 

diabetes e obesidade) e consignava, na certidão de óbito, múltiplas causas: choque séptico, 

pneumonia viral, COVID-19, diabetes e obesidade. Prosseguiu, asseverando não ter havido prova 

de que a servidora estivesse em escala de plantão ou desempenhando efetivamente atividades de 
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atendimento direto a pacientes com COVID-19 no período. A ausência dessa comprovação, 

segundo a compreensão do desembargador federal, inviabilizou o reconhecimento do direito. 

Votou pelo provimento da remessa necessária e da apelação da União, desprovendo o recurso 

dos autores e os condenando ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o 

valor atualizado da causa, com exigibilidade suspensa em razão da gratuidade de justiça (art. 98, § 

3º, do CPC/2015). 

A juíza federal convocada Bianca Stamato Fernandes, em voto vogal, inaugurou divergência, 

destacando que, no julgamento da ADI 6970, a ministra Cármen Lúcia ressaltou tratar-se o benefício 

de recomposição patrimonial, e não de vantagem previdenciária ou remuneratória.  

Em seu voto dissidente, enfrentou a controvérsia acerca da eficácia limitada da norma em 

razão da ausência de regulamentação e sustentou que tal circunstância não pode transformar a 

própria lei - respaldada no art. 37, § 6º da Carta da República - em letra morta. 

Entendeu que a falta de decreto regulamentar não esvazia o conteúdo normativo da lei, pois 

esta contém todos os elementos necessários à sua aplicação automática e imediata, a saber: 

definição de beneficiários, hipóteses fáticas de incidência e critérios objetivos para o cálculo dos 

valores. Destarte - prosseguiu - “a previsão do art. 4º da Lei nº 14.128/2021 é voltada para a 

concessão do benefício pela Administração, mas não impede sua apreciação pelo Poder Judiciário, 

a teor da garantia de livre acesso, inscrita no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal”. 

Acentuou constar dos autos que a falecida era enfermeira em atividade, vinculada ao Estado 

do Rio de Janeiro conforme contracheques juntados. Ademais, continuou, a certidão de óbito 

atestou a COVID-19 como causa da morte, ocorrida em 24/01/2021, precedida de internação 

hospitalar em dezembro de 2020 por infecção pelo SARS-CoV-2. 

Realçou, nessa medida, que a existência de comorbidades (hipertensão, diabetes e 

obesidade) não afasta o direito à compensação, diante da regra expressa do art. 2º, §2º, da Lei nº 

14.128/2021.  

Destacou, ainda, que a União não impugnou os fatos essenciais alegados, os quais, portanto, 

tornaram-se incontroversos, incumbindo-lhe apenas demonstrar eventual fato impeditivo, o que não 

ocorreu. 

Concluiu estar suficientemente comprovada a situação fática que enquadra a genitora dos 

autores no art. 1º da lei especial, ensejando, em razão de seu óbito, o pagamento da compensação 

fixa e da compensação variável previstas nos incisos I e II do art. 3º. Entendeu que tais valores são 

devidos tanto aos dependentes menores de idade à época do falecimento quanto ao dependente 
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com deficiência, circunstâncias incontroversas nos autos. Acresceu que o cálculo deveria observar, 

estritamente, os parâmetros legais definidos nos parágrafos do art. 3º. 

Afastou, ainda, a aplicação do art. 948 do Código Civil, por entender que a matéria está 

exaustivamente regulada em lei especial (Lei nº 14.128/2021), que disciplina tanto os beneficiários 

como a forma de cálculo. 

Diante do conjunto probatório, votou pelo desprovimento da reforma necessária e de ambos 

os recursos, sem majorar os honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca 

A desembargadora federal Vera Lúcia Lima da Silva secundou a divergência. 

Em quórum ampliado, o desembargador federal Reis Friede e o juiz federal convocado Marcelo 

da Fonseca Guerreiro acompanharam o relator e a 6 ª Turma Especializada decidiu, por maioria, 

negar provimento ao apelo dos autores e dar provimento à remessa necessária e ao apelo da União 

Federal, nos termos do voto do desembargador Guilherme Couto de Castro. 

Referências: 

STF: ADI 6970 (DJe de 29/08/2022); 

TRF2: AC 5005221-53.2023.4.02.5116 (julgado em 20/05/2024); AC 5094601-69.2022.4.02.5101 (julgado em 

16/04/2024); AC 5020687-69.2022.4.02.5101 (julgado em 27/02/2024); AC 5000472-26.2023.4.02.5105 (julgado em 

11/12/2023).  
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Documento 5 

 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5005744-53.2024.4.02.0000 

Decisão em 07/11/2024 - Disponibilização no e-PROC  

Relator: Desembargador Federal THEOPHILO ANTONIO MIGUEL FILHO - 7ª Turma Especializada 

volta 

 Impacto da queda de demanda no Aeroporto Santos Dumont: Teoria do Fato do 

Príncipe e risco contratual  

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela INFRAERO contra decisão interlocutória 

proferida pela 17ª Vara Federal do Rio de Janeiro, que deferiu tutela provisória de urgência para 

autorizar a empresa MAC Alimentação Ltda. a recolher, a título de remuneração pela concessão 

de uso de espaço no Aeroporto Santos Dumont, o equivalente a 15% do faturamento bruto 

mensal, afastando, de forma provisória, a exigibilidade da garantia mínima contratual e de outras 

obrigações pactuadas. A medida foi fundamentada na necessidade de preservar o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato administrativo, supostamente comprometido por ato do Poder 

Executivo que restringiu o número de voos no aeroporto, com impacto direto sobre o fluxo de 

passageiros. 

O juízo de origem reconheceu a plausibilidade jurídica da tese da concessionária à luz da 

teoria do fato do príncipe, prevista nos arts. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/1993, e 124, IV, da Lei nº 

14.133/2021. Tal instituto permite a revisão contratual quando ato estatal geral, superveniente 

e imprevisível, alheio ao contrato, torna excessivamente onerosa a execução para o particular. 

Para o magistrado, o contrato firmado em 2022 teria sido substancialmente alterado por norma 

editada em 2023, justificando a flexibilização provisória da obrigação pecuniária. 

Em sede recursal, a agravante sustentou que a decisão se baseou em premissas 

equivocadas e que o ato apontado como causador do desequilíbrio decorreu exclusivamente de 

iniciativa do Ministério de Portos e Aeroportos, em conjunto com a Prefeitura do Rio de Janeiro, 

sem qualquer participação da INFRAERO. Alegou, ainda, inexistência de prova do prejuízo à 

concessionária, bem como a impossibilidade de revisão contratual diante da previsão expressa 

na matriz de risco do contrato, que atribui ao concessionário os riscos decorrentes de variações 

na demanda. 

O voto do relator, desembargador federal Theophilo Antonio Miguel Filho, reconheceu a 

plausibilidade jurídica da tese autoral e a presença do fundado receio de dano, diante da redução 

do fluxo de passageiros causada por ato superveniente do Poder Executivo. Concluiu tratar-se 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=177a271046006d0d6d3625f725e5fcac&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=177a271046006d0d6d3625f725e5fcac&options=%23page%3D1
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de hipótese subsumida à teoria do fato do príncipe, o que legitimaria a concessão de medida 

provisória voltada ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Em sentido contrário, o voto divergente, proferido pelo desembargador federal Sergio 

Schwaitzer, acolheu integralmente os argumentos da INFRAERO. Destacou que a diminuição 

da demanda não autoriza intervenção judicial sem comprovação efetiva do prejuízo, sobretudo 

porque a matriz de risco do contrato prevê, de forma expressa, a responsabilidade do 

concessionário por variações de demanda, a despeito da causa que lhe deu ensejo. Ressaltou, 

ainda, o risco de dano inverso à Administração Pública e a inadequação de se afastar obrigações 

contratuais com base em efeitos ainda incertos da Resolução Conac-MPOR nº 1/2023, cuja 

aplicação recente exigiria dilação probatória. 

O voto divergente também salientou que a referida resolução, norma administrativa que 

restringiu os voos, havia entrado em vigor recentemente, circunstância que inviabilizaria a 

aferição de seus efeitos concretos sobre o contrato em sede de cognição sumária. Ressaltou, 

por isso, a necessidade de dilação probatória para a adequada mensuração de eventual 

desequilíbrio econômico-financeiro e afastou a atuação judicial prematura fundada em meras 

alegações desprovidas de comprovação. 

Por derradeiro, consignou que a remuneração pela concessão de uso é calculada, em 

parte, com base no faturamento bruto mensal. Por conseguinte, eventual redução na receita 

obtida com a exploração do objeto contratual implicará, necessariamente, a diminuição 

proporcional dos valores devidos pela concessionária. Tal circunstância revela-se, em tese, 

suficiente para afastar, em sede de cognição sumária, o perigo de dano irreparável, caso a 

revisão contratual seja deferida apenas ao término do processo. 

Após a juíza federal Marcella Araújo da Nova Brandão acompanhar o relator, a 7ª Turma 

Especializada, por maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo a tutela 

provisória deferida em primeira instância, com base na aplicação da teoria do fato do príncipe e 

na necessidade de assegurar, ainda que de forma provisória, o equilíbrio contratual impactado 

por ato superveniente da Administração Pública. 

 

Referências:  

TRF2: Agravo de Instrumento 5006322-16.2024.4.02.0000 (Julgado em 13/08/2024); Agravo de Instrumento 

5004712-13.2024.4.02.0000 (Julgado em 02/07/2024). 
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Documento 12 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008586-08.2010.4.02.5101 

Decisão em 07/10/2024 - Disponibilização no Sistema e-PROC 

Relator: Desembargador Federal LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO - 8ª Turma Especializada 

volta 

Cumprimento de sentença: execução parcial não obsta prosseguimento da liquidação 

de parcela ilíquida nos mesmos autos 

 Trata‑se de apelação cível interposta contra sentença que, com fundamento nos arts. 

924, II, e 925 do CPC, extinguiu o cumprimento de sentença em que se executava título judicial 

condenatório em face da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. 

O título executivo fixou duas obrigações distintas: (i) parcela líquida - indenização por 

danos morais no valor de R$ 20.000,00, acrescida de juros de mora de 1% ao mês desde o 

arbitramento e correção pelo Manual de Cálculos; e (ii) parcela ilíquida - remuneração 

correspondente a 30% do total que o servidor faria jus se em atividade estivesse, relativa ao 

período de afastamento de novembro/1991 a dezembro/2008. 

Em suas razões, o recorrente esclareceu que, inicialmente, optou por executar a parcela 

líquida (danos morais), quitada mediante requisição de pequeno valor (RPV). Contudo, a 

decisão recorrida extinguiu indevidamente o cumprimento de sentença sem considerar que 

permanecia pendente a liquidação da parcela ilíquida. 

O relator da apelação, desembargador federal Luiz Paulo da Silva Araújo Filho principiou 

seu voto elucidando que, após o trânsito em julgado, o autor requereu a intimação da UFRJ 

para apresentação de espelho de evolução mês a mês de paradigma, com todos os adicionais 

devidos, de modo a permitir a elaboração dos cálculos de liquidação da parte ilíquida. 

Explicou, ainda, que, em autos apartados, postulou o cumprimento da sentença mediante 

a apresentação de planilha com os valores devidos a título de indenização por danos morais, 

tendo sido determinado o traslado das peças ao processo principal, no qual se formou o título 

executivo, sendo, posteriormente, extinto o feito apartado. 

Trasladadas as peças, prosseguiu a execução da parte líquida - com a expedição do 

respectivo requisitório de pequeno valor - sem a análise do requerimento de intimação da 

UFRJ para juntada do espelho de evolução da remuneração de paradigma. 

Salientou o relator que a despeito da faculdade do disposto no art. 509, § 1º do CPC: 

“Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito promover 

simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação desta”, o autor 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=2c8a3a21e6fcf8fb69a02d025236f79b&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=2c8a3a21e6fcf8fb69a02d025236f79b&options=%23page%3D1
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optou por prosseguir primeiramente com o cumprimento da parcela líquida da obrigação, sem 

prejuízo posterior da liquidação da parte remanescente ilíquida. 

Contudo, ponderou o relator, não tendo ocorrido a liquidação em autos apartados, não se 

pode considerar satisfeitas todas as obrigações fixadas no título, daí revelar-se prematura a 

extinção total do cumprimento de sentença. 

Votou, por conseguinte, pelo prosseguimento do feito para a prévia liquidação da parte 

ilíquida, afastando a necessidade de autos apartados, já que a obrigação líquida encontra ‑se 

adimplida. 

O desembargador federal Marcelo Pereira da Silva pediu vênia e inaugurou divergência. 

Sustentou o julgador que a extinção da execução deveria ser mantida, sob o argumento 

de que o credor já teria renunciado ao valor excedente a 60 salários mínimos para recebimento 

mediante RPV, sendo que à luz do disposto no §8º do art. 100 da CRFB/88, não seria possível 

o fracionamento da execução de uma requisição de pagamento contra a Fazenda Pública 

(RPV ou precatório) para receber uma parte por RPV e outra por precatório. 

Seu entendimento foi secundado pelo juiz federal convocado Marcelo da Fonseca 

Guerreiro. 

Nos termos do §1º do art. 942 do CPC, após os votos dos juízes federais Adriano 

Saldanha Gomes de Oliveira e Vigdor Teitel acompanhando o relator, a 8ª Turma 

Especializada decidiu, por maioria, dar provimento à apelação . 
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Documento 9 

 APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000932-56.2022.4.02.5102 

Decisão em 04/10/2024 - Disponibilização no e-PROC  

Relator: Desembargador Federal ROGÉRIO TOBIAS DE CARVALHO  

Relator para Acórdão: Desembargador Federal GUILHERME BOLLORINI PEREIRA - 9ª Turma Especializada 

volta 

 O auxílio-acidente é devido mesmo em caso de lesão mínima  

Apelação interposta contra sentença que julgou procedente o pedido de concessão de 

auxílio-acidente a segurado do INSS, que sofreu acidente pessoal em dezembro de 2018, 

resultando em sequelas permanentes que reduziram parcialmente sua capacidade laboral. 

 O segurado, que exercia a função de diretor de instituição educacional à época da 

casualidade, recebeu auxílio por incapacidade temporária e ajuizou ação, em fevereiro de 2022, 

pleiteando o auxílio-acidente e pedido alternativo de aposentadoria por incapacidade 

permanente, em razão das limitações decorrentes do sinistro. 

Narrou o autor em sua exordial (com 62 anos à data do ajuizamento), que sofreu um 

acidente doméstico quando uma pilastra de concreto caiu em cima do seu corpo. O acidente lhe 

ocasionou traumatismo craniano e fratura grave no ombro direito, em decorrência do qual 

recebeu benefício por incapacidade nos períodos de 9/1/2019 a 01/9/2019 e 3/10/2019 a 

31/5/2020. 

Alegou que as sequelas consolidadas acarretaram a diminuição de sua capacidade para 

as atividades anteriormente exercidas e que, ao requerer administrativamente a concessão do 

auxílio-acidente, este foi indeferido após a realização de perícia médica. A sentença julgou 

procedente o pedido formulado na inicial para condenar o INSS a implantar o benefício de 

auxílio-acidente em favor do autor, a contar de 1º de junho de 2020, ou seja, dia seguinte à 

cessação do auxílio-doença. 

Entendeu o juízo que atividade habitual é aquela para a qual a pessoa está qualificada sem 

a necessidade de qualquer formação adicional, não sendo, necessariamente, a atividade 

exercida pela pessoa no momento presente ou atual. Neste contexto, consignou que a atividade 

para a qual o autor demonstrou estar capacitado corresponde àquela que constituiu a maior 

parte de sua trajetória profissional, qual seja, a de técnico em operação de equipamentos de 

produção para televisão e produtoras de vídeo, e não a atividade de diretor de escola, função 

que exercia quando ocorreu o acidente. 

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=6bbfa42eee6be83a491d1064a1af82f0&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=6bbfa42eee6be83a491d1064a1af82f0&options=%23page%3D1
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Condenou o réu ao pagamento das parcelas vencidas, a contar da data de cessação do 

auxílio-doença, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios. 

Foram opostos aclaratórios pelo autor, acolhidos para deferir a tutela de urgência e 

determinar que o INSS implantasse, no prazo de 30 dias, o benefício deferido. 

A autarquia previdenciária apelou e, em suas razões, postulou pela reforma da sentença 

ao argumento de que: (i) inexistiu efetiva demonstração da redução específica para a atividade 

exercida como diretor de instituição de ensino, (ii) à época do acidente, tal atividade não exigia 

a utilização do membro superior direito em posição elevada e, (iii) o trabalho exercido da data 

da incapacidade deve determinar a concessão do auxílio-acidente. 

O segurado apresentou contrarrazões e o recurso veio a este Tribunal para julgamento. 

Por ocasião do voto, o juiz federal convocado Rogério Tobias de Carvalho, principiou por 

esclarecer que o auxílio-acidente se trata de benefício previdenciário de caráter indenizatório e 

compensatório por perda da capacidade plena de trabalho, em razão de acidente que acarrete 

diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade que habitualmente exercia, 

conforme os ditames do art. 86, da Lei nº 8.213/91. 

Ademais, prosseguiu, a concessão do auxílio-acidente se dará pelo cumprimento de três 

requisitos: a) consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza; b) redução 

permanente da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia; e c) demonstração do 

nexo de causalidade entre os requisitos anteriores. 

Complementou, explicando que o supramencionado benefício dispensa carência e não 

pretende substituir o salário do trabalhador, daí ter por pressuposto que a capacidade laborativa 

esteja preservada, porém, reduzida, o que pode comprometer sua capacidade de auferir renda. 

Já no que tange à perícia judicial a qual foi submetido o autor, realizada em março de 2023 

e complementada em julho do mesmo ano, depreendeu pelo laudo apresentado que a limitação 

laboral do autor é de fato parcial e permanente, retroagindo à data da cessação do benefício. 

Ainda segundo as conclusões da perita, ressaltou o magistrado, a limitação da amplitude 

de movimento do ombro não teria o condão de prejudicar a atividade desempenhada à época 

do acidente, qual seja, de gerência do setor administrativo de escola. 

Destarte, salientou que a perita afastou a possibilidade de redução da capacidade do autor 

em relação às atividades exercidas na época do acidente. 

Evidenciou o relator que a mens legis - art. 89 da Lei nº 8.213/91 - é indenizar aquele que 

passar a empreender maior esforço em face da redução de sua capacidade para a mesma 
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atividade, além de prestar reabilitação para o beneficiário parcialmente incapacitado a fim de 

inseri-lo novamente no mercado de trabalho. Todavia, não se objetiva ressarcir qualquer 

redução ou perda, mas tão somente aquela que dificultar o exercício do trabalho habitual do 

segurado. 

Conforme a compreensão do magistrado, diante da ausência de redução da capacidade 

para as atividades desenvolvidas pelo autor, deve ser provido o recurso do INSS para reformar 

a sentença.  

Quanto ao pedido subsidiário de concessão de aposentadoria por incapacidade 

permanente, argumentou que, inexistindo qualquer limitação para o exercício da atividade 

habitual do segurado, não se configura hipótese de incapacidade - seja ela de natureza 

temporária ou definitiva. 

Por conseguinte, o relator deu provimento ao recurso do INSS e revogou a tutela de 

urgência antes deferida.  

Já no que tange ao pedido do INSS de cobrar eventuais valores pagos em sede de 

antecipação dos efeitos da tutela, o julgador citou o tema nº 692 do STJ que fixou a seguinte 

tese: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a 

devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser 

feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de 

eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago." 

Elucidou, ademais, que por força do disposto no artigo 302, parágrafo único, do CPC, a 

cobrança poderá ser efetuada nos próprios autos, em observância, ainda, aos princípios da 

economia e da celeridade processual. 

Invertidos os ônus sucumbenciais, ficando a obrigação do apelado suspensa, em razão do 

benefício da assistência judiciária gratuita. 

O juiz federal convocado Guilherme Bollorini Pereira, pedindo vênia, inaugurou divergência. 

Salientou haver o STJ sedimentado os principais parâmetros para a configuração do que 

se deve entender por diminuição da capacidade laborativa, apontando que o nível do dano e, 

em consequência, o grau do maior esforço, não interferem na concessão do benefício, o qual 

será devido ainda que mínima a lesão. 

Citou, outrossim, entendimento da Turma Nacional de Uniformização em igual sentido. 

Nesse diapasão, ponderou que configurada a redução da capacidade de trabalho, ainda 

que mínima e que não impeça o exercício da atividade, é devido o benefício. 
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Acentuou o magistrado, nessa medida, que a atividade de diretor de escola exercida pelo 

autor está minimamente afetada pela perda permanente da mobilidade do ombro, uma vez que 

se trata de função que não é desempenhada de forma estática, exigindo seu comparecimento 

às salas de aula e outros espaços da unidade de ensino, bem como a realização de tarefas que 

demandam plena capacidade motora. Nesse contexto, a limitação funcional impõe ao autor 

esforço maior para o desempenho de suas atividades, circunstância que justifica a concessão 

do benefício. 

Ex positis, votou pela manutenção da sentença no que foi secundado pelo juiz federal 

convocado José Carlos da Silva Garcia.  

O julgamento foi sobrestado nos termos do art. 942 do CPC/2015 e após os votos da juíza 

federal convocada Helena Elias Pinto e do desembargador federal Alfredo Hilário de Souza 

acompanhando a divergência, a 9ª Turma Especializada decidiu, por maioria, vencido o relator, 

conhecer do recurso e negar-lhe provimento. 

 

Referências:  

STJ: Súmula 85; Súmula 111; AgInt EREsp 1539725 (DJe de 19/10/2017); AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl 

no AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.668.973 (DJe 09/12/202); AgInt no REsp 1.589.265 (08/06/2018); 

TRF2: AC 0003241-05.2008.4.02.5110 (DJe de 10.07.2023). 
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Documento 10 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000575-61.2024.4.02.9999 

Decisão em 06/09/2024 - Disponibilização no Sistema e-PROC 

Relator: Juiz Federal GUSTAVO ARRUDA MACEDO 

Relator para Acórdão: Desembargador Federal ALFREDO HILÁRIO DE SOUZA - 10ª Turma Especializada 

volta 

Restituição de valores indevidos: prescrição afastada com base no princípio da actio nata 

 Trata-se de apelação cível interposta pelo INSS contra sentença que, nos autos de ação 

proposta pela parte autora, julgou procedente o pedido formulado. A decisão declarou a 

inexistência de débito da autora perante a autarquia previdenciária, determinou a restituição 

dos valores indevidamente descontados de sua pensão por morte e condenou o INSS ao 

pagamento de indenização por danos morais, fixada em R$ 10.000,00. Além disso, fixou 

honorários sucumbenciais em 20% sobre o valor total da condenação. 

Em suas razões recursais, o INSS não questionou a declaração de inexistência de débito, 

mas limitou-se a impugnar: (i) a ausência de reconhecimento da prescrição quinquenal das 

parcelas anteriores ao ajuizamento da ação; (ii) a condenação ao pagamento de indenização 

por danos morais - por entender que a conduta da autarquia não configura ato ilícito 

indenizável -; e, (iii) o percentual de honorários de sucumbência fixado, que considerou 

excessivo e desproporcional à simplicidade da causa. 

O relator, juiz federal convocado Gustavo Arruda Macedo, deu provimento ao recurso 

para reconhecer a prescrição das parcelas anteriores a 07/02/2014. Entendendo que os 

descontos realizados decorreram do regular exercício da atividade administrativa do INSS, 

afastou a condenação por danos morais e fixou os honorários advocatícios no patamar mínimo 

legal, a ser definido na fase de liquidação de sentença, nos termos do artigo 85, § 4º, II, do 

CPC, observados os limites estabelecidos no § 3º do mesmo dispositivo. 

Divergindo desse entendimento, o desembargador federal Alfredo Hilário de Souza 

apresentou voto afastando o reconhecimento da prescrição, amparando-se no princípio da 

actio nata. Sustentou que a contagem do prazo prescricional apenas se iniciou com o trânsito 

em julgado da decisão judicial que determinou o restabelecimento do benefício anteriormente 

suspenso, o que ocorreu em 09 de março de 2017. Destarte, considerando que a presente 

ação foi ajuizada em 07 de fevereiro de 2019, entendeu que não houve decurso do quinquênio 

legal, sendo, portanto, incabível a decretação da prescrição das parcelas anteriores.  

https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=5c2a53d64b0537c0062ea7818d5f6c8c&options=%23page%3D1
https://juris.trf2.jus.br/documento.php?uuid=5c2a53d64b0537c0062ea7818d5f6c8c&options=%23page%3D1
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Além disso, manteve a condenação por danos morais, reconhecendo que a conduta do 

INSS ao realizar descontos indevidos configurou afronta à dignidade da pessoa humana e 

ensejou violação ao patrimônio moral da parte autora. O ponto de convergência entre os votos 

se deu quanto à redução do percentual de honorários advocatícios para o mínimo legal. 

O voto do desembargador federal Alfredo Hilário de Souza foi acompanhado pela juíza 

federal convocada Márcia Maria Nunes de Barros, formando-se maioria inicial nesse sentido. 

Diante disso, o julgamento foi sobrestado nos termos do artigo 942 do Código de Processo 

Civil, para prosseguimento com a ampliação do quórum. Em prosseguimento, os juízes 

federais convocados Helena Elias Pinto e Rogério Tobias de Carvalho também acompanharam 

o entendimento divergente. 

Ao final, a 10ª Turma Especializada, por maioria e vencido o relator, deu parcial 

provimento ao apelo do INSS, unicamente para determinar que os honorários advocatícios 

sejam fixados no patamar mínimo legal sobre o valor da condenação, a ser apurado em 

liquidação de sentença. 

 


